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RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  INTERPOSIÇÃO  POR
ADVOGADO  SEM  PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS.
INSTRUMENTO  NÃO  APRESENTADO  NO  PRAZO.
ILEGITIMIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO. NÃO CONHECIMENTO.

Não  tendo  o  advogado,  subscritor  do  recurso  de  sentido  estrito,
apresentado  nos  autos  procuração  outorgada  pelo  processado,
inviável o conhecimento da insurgência recursal em face da ausência
de representação.

Vistos, etc.

Tratam os autos de recurso penal em sentido estrito interposto em favor de
JOSÉ WILKER LINS DA SILVA, com fulcro no art. 581, IV, do CPP, contra a r. decisão de fls.
153-155 que concluiu por pronunciar o increpado como incurso nas sanções do art. 121, §2º, II e
IV, do CP.

A irresignação recursal pretende a reforma da decisão de pronúncia buscando
a impronúncia do réu e, alternativamente, o acolhimento de nulidades que aponta para a obtenção
de alvará de soltura em favor do demandado (fls. 157-160).

Em contrarrazões (fls. 164-170), o Ministério Público, por sua representante,
pugnou pelo improvimento do Recurso.

A decisão de pronúncia foi mantida pelo MM. Juízo processante, conforme
consta à fl. 172.

Nessa Superior  Instância,  a  Procuradoria  Geral  de  Justiça,  em parecer  da
lavra do insigne Procurador José Marcos Navarro Serrano, se manifestou pelo desprovimento do
Recurso apresentado (fls. 178-181).



Verificada  a  inexistência  de  instrumento  procuratório,  foi  determinada  a
intimação  do  Advogado  que  subscreveu  o  Recurso  constante  às  fls.  157-160,  providência
devidamente observada conforme consta às fls. 184.

Ocorreu, todavia, que, embora devidamente intimado, o advogado signatário
do Recurso em Sentido Estrito apresentado, deixou de acostar aos autos a procuração, necessária a
sua atuação em juízo, como pode ser visto à fl. 186.

Os autos, então me vieram conclusos.

É o relatório.

DECIDO.

O recurso  foi  interposto  no  prazo  legal,  porém não atende  aos  requisitos
necessários para a sua admissibilidade. Explico:

O recurso em sentido estrito apresentado está em desconformidade com o art.
6  º do   CPC, segundo o qual, ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando
autorizado por lei.

No caso presente, verifico que não há procuração nos autos outorgando
poderes ao advogado para postular em nome do recorrente.

O Estatuto do Advogado no art. 5º deixa claro que o advogado postula, em
juízo ou fora dele, fazendo prova do mandato. Ainda que o § 1º do mesmo artigo admita a ausência
de instrumento procuratório, tal hipótese se dá quando configurada uma situação de emergência e,
ainda assim, é necessário apresentá-lo no prazo de 15 (quinze) dias.

A teoria geral dos recursos no processo penal ensina que um dos pressupostos
subjetivos,  requisito  indispensável  exigido  pela  lei  para  que  um  recurso  seja  conhecido  para
julgamento, é a legitimidade para recorrer. Assim, inviável, portanto, julgar o mérito do presente
recurso, já que um dos pressupostos para o seu conhecimento não resta preenchido.

Em tal sentido, transcrevo os seguintes arestos jurisprudencias:

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. INTERPOSIÇÃO POR ADVOGADO
SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. NÃO RATIFICAÇÃO DO ATO PELO
NOVO DEFENSOR CONSTITUÍDO. NÃO CONHECIMENTO. É vedada, no
sistema legal, a postulação processual em nome de terceiro, sem a outorga
de  instrumento  de  mandato,  indicação  apud  acta ou  nomeação  pelo
magistrado.  A  falta  de  ratificação  dos  atos  processuais  praticados  por
advogado  sem  capacidade  postulatória,  pelo  novo  defensor  constituído,
apesar de intimado, inviabiliza o conhecimento do recurso. RECURSO NÃO
CONHECIDO. (TJGO. Proc. 200292859600. Relator: Dr. Fábio Cristovão de
Campos Faria. Pág. 272. Seção I.  Diário de Justiça do Estado de Goiás
(DJGO) de 13 de Agosto de 2012)

EMENTA:  RECURSO  DE  UM  DOS  QUERELANTES  FIRMADO  POR
ADVOGADO  SEM  PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS.  AUSÊNCIA  DE
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CONHECIMENTO  DO  RECURSO  EIS  QUE  ESSE  PRESSUPOSTO
OBJETIVO  DE  RECORRIBILIDADE  DEVE  SER ATENDIDO  AINDA  NO
PRAZO RECURSAL. QUANTO À OUTRA QUERELANTE, CUJO APELO
PODE SER CONHECIDO, VÊ-SE QUE A INICIAL É INEPTA,  EIS QUE
NÃO  EMENDADA  ANTES  DO  ADVENTO  DO  PRAZO  DECADENCIAL.
AUSÊNCIA TAMBÉM DE SUPORTE PROBATÓRIO MÍNIMO, INCLUSIVE
QUANTO  À  DATA DOS  FATOS.  REJEIÇÃO  DA  QUEIXA  CRIME  POR

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10738829/artigo-6-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10738829/artigo-6-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973


INÉPCIA QUE SE MANTÉM,  POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
(TJ-RJ  -  APR:  00094742820128190209  RJ  0009474-28.2012.8.19.0209,
Relator: CINTIA SANTAREM CARDINALI, Data de Julgamento: 25/03/2011,
Segunda Turma Recursal Criminal, Data de Publicação: 25/08/2014 00:00)

Portanto, visto que não há nos autos instrumento procuratório que permita a
atuação do advogado subscritor do Recurso de fls. 157-160 em nome de José Wilker Lins da Silva
e, considerando que tal instrumento não foi apresentado, ainda que ultrapassado o prazo assinalado
no despacho de fl. 183, vislumbro configurada a situação de ausência de representação postulatória,
razão pela qual, com fundamento nos termos já expostos, NÃO CONHEÇO do recurso.

Transitada em julgado a presente decisão, retornem os autos à instância de
origem para regular processamento da ação penal nos seus ulteriores termos.

P. I.

João Pessoa-PB, 17 de maio de 2016.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


